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resumo  
 

 

Depois da abertura da economia chinesa ao mercado mundial e da sua união 

à Organização Mundial do Comércio a China, na sua procura por energia e 

recursos, orientou os seus esforços para uma estratégia de Soft Power no 

Continente Africano, numa tentativa de colmatar as suas necessidades.  

No seguimento da criação das Zonas Económicas Especiais na China e do 

seu relativo sucesso na implementação e crescimento de pequenas e médias 

empresas alocadas nas mesmas, a China implementou a mesma ideologia 

empresarial, com a criação de Zonas Económicas Especiais em África, que 

criaram condições especiais para a introdução de empresas do setor 

energético e de exploração de recursos que pode, ou não, estar a explorar, 

indiscriminadamente, o território, com a formulação de leis especiais e 

exclusivas para estas zonas de operação empresarial. Sendo a China um país 

com ideologias e necessidades únicas, foram implementados reforços 

estratégicos, numa tentativa de minimizar qualquer prejuízo causado ao 

Continente Africano, com ajudas humanitárias e sociais, que diminuem o 

impacto causado pela construção destas Zonas Económicas Especiais.  

Esta dissertação debruça ï se sobre a dúvida lançada por muitos estudiosos 

do tema e que é: Estará a China a aproveitar ï se dos países 

subdesenvolvidos africanos? Esta é uma questão que lança sérias dúvidas 

sobre a legitimidade da criação das Zonas Económicas Especiais em África, 

apesar de todos os benefícios sociais e económicos criados pelas mesmas.  

Como tal, foram revistos estudos diversos e realizadas entrevistas, das quais 

foram retiradas as informações relevantes que constam desta dissertação. 
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abstract  

 
After the opening of the Chinese economy to the world market and Chinaôs 

membership in the World Trade Organization, the country, in its quest for 

energy and resources, headed towards a strategy of Soft Power in the African 

Continent in an attempt to fulfill its needs.  

In the aftermath of the creation of the Special Economic Zones in China and 

their relative success in the implementation and growth of small and medium-

sized enterprises located in those zones, China implemented the same 

corporate ideology with the creation of Special Economic Zones in Africa, that 

created special conditions for the introduction of energy and resource 

exploration companies, which with the creation of special and exclusive laws to 

these zones of corporate operation, might, or might not, be exploring the 

territory indiscriminately. Being a country with unique needs and ideologies, 

China felt the need to implement strategic reinforcements in an attempt to 

minimize any damage caused in the African Continent. These strategic 

reinforcements took the form of humanitarian and social help, which have 

dwindled away the impact caused by the implementation of the Special 

Economic Zones.  

This thesis emphasizes the question that many experts have already set forth: 

is China taking advantage of Africa? This is a question that launches serious 

doubts about the legitimacy of the creation of the Special Economic Zones in 

Africa despite all the social and economic benefits brought by them.  

To fully complete this thesis, many studies were reviewed and interviews were 

made, from which the relevant information that is reported in this thesis was 

taken. 
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Capítulo I ï Introdução  

 

1.1 ï Relevância do tema escolhido    

 

Tendo em conta que esta dissertação se foca nas Zonas Económicas Especiais Chinesas 

em África, é de todo pertinente apresentar uma definição sobre as mesmas. Desta forma, segundo 

Farole (2011:17) «Zonas Económicas Especiais (ZEEs) são áreas de espaço delimitado dentro de 

uma economia que funciona com regimes administrativos, regulatórios, e muitas vezes, fiscais 

diferentes (tipicamente mais liberais) do que os da economia doméstica.». A China adotou esta 

prática a partir de 1979, com a criação de quatro Zonas Económicas Especiais que tiveram a sua 

quota de sucesso. Depois da Política de Portas Abertas implementada por Deng Xiaoping e da 

criação destas Zonas Económicas Especiais, a China tornou ï se o segundo maior importador de 

energia e recursos naturais. Aliado a este facto, a entrada da China na Organização Mundial do 

Comércio obrigou o Império do Meio a reorganizar a sua imagem perante o mundo. A solução 

encontrada para ambos os problemas foi a criação de Zonas Económicas Especiais em África 

apoiando, humana e monetariamente, países em vias de desenvolvimento e conseguindo, ao 

mesmo tempo, tratados que beneficiavam as empresas energéticas chinesas. 

O tema desta dissertação gera controvérsia, pois se por um lado há quem defenda que a 

China, ao criar as Zonas Económicas Especiais em África, o fez por motivos humanitários, 

proporcionando melhor qualidade de vida a nível económico, social e cultural do povo africano 

aproveitando para retirar dividendos, por outro lado há quem defenda que a ajuda prestada é 

meramente de cariz materialista, já que o objetivo primordial da China é ir ao encontro da sua 

necessidade de recursos energéticos que é, assim, facilitada com a criação das Zonas 

Económicas Especiais atrás mencionadas.   

Já que o tema desta dissertação é controverso, há que ter um conhecimento, o mais 

profundo possível, sobre o mesmo. Segundo Sousa, M. & Baptista, C. (2011) «A palavra 

ñconhecimentoò, do latim cognitio designa a a­«o de aprender e ñAprenderò, por sua vez, é o 

propósito de qualquer investigador que tenta desvendar e entender a natureza dos fenómenos e 

de si mesmo. O conhecimento distingue ï se da mera informação porque está associado a uma 

intencionalidade. O conhecimento é informação que tem um propósito ou uma utilidade.» Por outro 

lado, e ainda segundo Sousa, M. & Baptista, C. (2011) «O tema selecionado deve referir ï se a um 

assunto pertinente, ou seja, atual, de interesse geral (é) Deve desviar ï se de assuntos pouco 

específicos, que não despertem a atenção nem o interesse do público, assim como assuntos cuja 

informa­«o seja escassa (é) A escolha do problema deve ser feita de acordo com o interesse 

pessoal do investigador, tendo de ser um tópico com significação, ou seja, tem de ser algo de 

inovador, tem de ter um sentido de oportunidade e um valor académico e prático.». Corroborando 

esta ideia, Eco (2007) afirma que «A pesquisa deve ser útil aos outros. A pesquisa deve fornecer 

os elementos para a confirmação e para a rejeição das hipóteses que apresenta e, portanto, deve 

fornecer os elementos para uma possível continuação pública. Este é um requisito fundamental.». 
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De facto se, por um lado, a presente dissertação se baseia em informações e estudos de 

variados autores sobre as várias Zonas Económicas Especiais, por outro lado as informações 

referentes à questão controversa a que esta dissertação reporta, estará ou não a China a explorar 

economicamente África, são escassas e não há concordância de opinião entre os estudiosos, tal 

como já foi anteriormente referido. Por outro lado, sendo a China um país fechado a nível interno e 

com as políticas de informação do Comité Central Chinês bastante austeras, torna ï se difícil 

encontrar dados fidedignos sobre qualquer que seja o objeto de estudo chinês. No entanto, tal 

como Eco (2007) afirmou çé n«o s· forneci as provas da minha hip·tese, mas procedi de modo a 

que outros possam continuar a procurar, seja para a confirmar seja para a pôr em causa.». 

Desta forma, esta dissertação apresenta não só uma questão académica interessante, 

mas também tenta aprofundar as duas correntes atuais sobre as Zonas Económicas Especiais 

Chinesas em África e responder à questão atualmente em debate para a divulgação de 

informações pertinentes e posterior utilização por outros investigadores.  

 

1.2 ï Estrutura da dissertação  

 

 Esta dissertação encontra ï se dividida em capítulos, sendo o primeiro dedicado à 

Introdução; o segundo à Revisão da Literatura; o terceiro à Metodologia e análise de conteúdos e 

o último às Conclusões.  

No segundo capítulo, começaremos por fazer uma introdução à definição e às próprias 

Zonas Económicas Especiais, logo seguida pelo conceito de Going Global, já que este permitiu à 

China e às suas empresas, sobretudo as de menor porte, alcançar o mercado exterior, política 

esta que foi iniciada por Deng Xiaoping após a morte de Mao Zedong, que se pautava por uma 

economia fechada ao mundo.   

Com a entrada da China na Organização Mundial do Comércio em 1987, foram adotadas 

regras e legislações com o intuito de aumentar o nível de oferta ao investimento estrangeiro, o que 

se veio a concretizar. 

Também com o intuito de abertura ao investimento estrangeiro, por um lado, e 

funcionando como ñlaborat·riosò, tal como referiu Ant·nio (2008:23), verificou ï se a criação das 

Zonas Económicas Especiais Chinesas. Dado que estas surtiram o efeito desejado foram, 

posteriormente, criadas Zonas Económicas Especiais Chinesas em África, que se desenvolveram 

graças a uma política de Soft Power.  

Finalmente, será debatida, através da apresentação de diversas opiniões, a questão 

fulcral desta dissertação, que é controversa.   
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1.3 ï Metodologia  

 

Para ajudar a responder à questão fulcral desta dissertação, recorremos à elaboração de 

entrevistas direcionadas a estudiosos capacitados a responder às questões colocadas sobre este 

tema.  

Após a análise das entrevistas atrás mencionadas e da respetiva análise de conteúdos 

onde serão apresentadas as ideias mais pertinentes, iremos proceder à elaboração de conclusões 

sobre os resultados obtidos nas mesmas.   

Ainda para a análise de conteúdos, iremos elaborar uma tabela onde serão clarificados os 

pontos fulcrais das entrevistas. Nessa tabela irão ser apresentadas as principais questões e as 

respostas dadas às perguntas que foram colocadas. Desta mesma tabela serão retiradas as 

percentagens apresentadas na tabela de frequência de dados. Estas percentagens irão ser a base 

para um melhor entendimento do texto conclusivo, apresentado posteriormente, da presente 

dissertação.  
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Capítulo II ï Revisão da literatura 

 

2.1 ï As Zonas Económicas Especiais Chinesas  

 
 Para que se proceda ao estudo das Zonas Económicas Especiais Chinesas em África, há 

que recuar algum tempo atrás e focarmo ï nos, em primeiro lugar, na história das Zonas 

Económicas Especiais propriamente ditas.  

 Remontemos, então, a 1979. Foi nesta data que o Império do Meio estabeleceu quatro 

Zonas Económicas Especiais
1
 no litoral Sudeste do país, nomeadamente em Shenzhen ( ), 

que se localiza nas proximidades de Hong Kong; Zhuhai ( ), na zona setentrional macaense; 

Shantou ( ) e Xiamen ( ), diante de Taiwan, sendo uma quinta zona acrescentada, 

posteriormente, na Ilha de Hainan ( ) (Figura 1). De acordo com António (2008:23) «As ZEE 

mais não eram que laboratórios, caso a experiência corresse mal, fechavam ï nas. Caso corresse 

bem alargavam a §rea destinada ¨s ZEE e replicavam noutras regi»es (é)è Desta forma, n«o s· a 

China, que pôde proceder a reformas económicas (Bräutigam e Xiaoyang, 2011), mas também o 

investimento estrangeiro, que visa alcançar lucros económicos significativos, usufruíram da 

criação das Zonas Económicas Especiais, já que o referido investimento encontrou mão ï de ï 

obra disponível e a baixo custo, embora inapta para o desempenho de cargos superiores.     

Segundo FIAS 2008; Graham 2004; Knoth 2000, citados por Bräutigam e Xiaoyang 

(2011), ç(é) o territ·rio chin°s ® a hist·ria de maior sucesso do mundo no uso de Zonas 

Económicas Especiais para a construção da capacidade industrial»
2
.  

Na sequência do seu pensamento, Bräutigam e Xiaoyang (2011) referiram que «Em 1984, 

14 cidades costeiras chinesas criaram zonas de desenvolvimento industrial e tecnológico, muitas 

das quais serviram de ensaio, tendo como alvo algumas indústrias em particular. Mais de cem 

zonas de vários tipos foram agora estabelecidas por todo o país, oferecendo taxas baixas e 

infraestruturas com padrões internacionais. Estas zonas tornaram ï se num dos principais meios 

com que o Governo Chinês, a nível local, provincial e nacional, forneceram políticas preferenciais 

para o encorajamento do desenvolvimento tecnológico e industrial.»
3
 Dalian ( ), Qinhuangdao 

( ), Tianjin ( ), Yantai ( ), Qingdao ( ), Lianyungang ( Ԑ ), Nantong ( ), 

Xangai (҉ ), Ningbo ( ), Wenzhou ( ), Fuzhou ( ), Guangzhou ( ), Zhanjiang ( ) 

e Beihai ( ) foram as 14 cidades costeiras chinesas criadas em 1984 (Enciclopédia Verbo Luso 

ï Brasileira de Cultura, 1998) (Figura 2). 

                                                           
1
 Segundo Farole (2011:17) «Zonas Económicas Especiais (ZEEs) são áreas de espaço 

delimitado dentro de uma economia que funciona com regimes administrativos, regulatórios, e 
muitas vezes, fiscais diferentes (tipicamente mais liberais) do que os da economia doméstica.» 
(Tradução própria) 
2
 Tradução própria. 

3
 Tradução própria.  
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Figura 1 ï Zonas Económicas Especiais Chinesas estabelecidas em 1979   
Fonte: BBC News. (2006). Quick guide: China's economic reform. (documento online em: 

http://news.bbc.co.uk/2/hi/asia-pacific/5237748.stm, Acedido em 2013-10-18) 
 

 De facto, «O investimento estrangeiro direto depressa se tornou substancial, 

especialmente graças às empresas de Hong Kong. Com ele foram introduzidas não apenas novas 

tecnologias mas também novas práticas cambiais e de gestão.» (Roberts, 2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Figura 2 ï 14 cidades costeiras chinesas criadas em 1984 
Fonte: United Nations University. Globalization and the urban system in China. (documento online 
em: http://archive.unu.edu/unupress/unupbooks/uu11ee/uu11ee0p.htm#introduction, Acedido em 

2013-10-18) 
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2.2 ï Estrat®gia de ñGoing Outò   

 
 É importante referirmos que a República Popular da China apostou fortemente, durante 

muito tempo, não só na formação do seu capital, mas também no progresso tecnológico e reforma 

do mercado, proporcionados pelo ñBringing Inò (yin jinlai) de investimento estrangeiro que, 

posteriormente, foi acompanhado por uma estrat®gia de ñGoing Outò (₮ ) ou ñGoing Globalò. 

De acordo com Brªutigam e Xiaoyang (2011) çA estrat®gia de ñGoing Globalò envolveu encontrar 

novos mercados para os bens e serviços Chineses, criar marcas Chinesas de renome e o 

aumento do próprio investimento Chinês no estrangeiro.»
4
  

 Desta forma, as Zonas Económicas Especiais ajudam a promover os equipamentos de 

origem chinesa e a sua venda fora das fronteiras do Império do Meio, ajudando a evitar as 

pesadas barreiras impostas à China na remessa dos seus produtos para o exterior contribuindo, 

como tal, para a reestruturação e desenvolvimento industrial da China e das suas empresas, 

sobretudo as de menor porte, para que estas consigam alcançar o mercado exterior. Finalmente, o 

Governo Chinês acredita que as Zonas Económicas Especiais destinam ï se também à promoção 

do sucesso chinês nos territórios estrangeiros que adquiram os seus produtos (The World Bank, 

2011). 

 Corroborando com esta última ideia do The World Bank (2011), Kim (2013) acredita que a 

troca de experiências positivas entre a economia chinesa e os outros países pode ser 

proporcionada pela criação das Zonas Económicas Especiais que estabelecem uma cooperação 

entre os governos chinês e africano.  

 A nível interno, o Governo Chinês adotou uma estratégia de encorajamento industrial para 

fortalecer a competitividade internacional que Beijing tinha já autorizado e dado concessões para 

investimento estrangeiro. Na mesma linha de diretrizes, as Embaixadas e os Consulados 

Chineses receberam ordens para aumentarem os seus serviços de apoio às empresas chinesas 

dispostas a investir no mercado estrangeiro e a compreender as suas regras de investimento tão 

estranhas para os chineses, assim como auxiliar no ensino das vantagens e desvantagens do 

investimento no estrangeiro. A ideia atrás referida é corroborada por Kaplinsky et al. 2006, citado 

por António, N.; Trigo, V.; Spring, A.; Robertie, C.; Hong, J. & Feijó, J. (2011), que afirmam que 

«Em 2001, o governo chinês iniciou a sua estratégia de ñGoing Outò de forma a que o seu setor 

empresarial fosse encorajado a investir no estrangeiro.»
5
 

 

2.3 ï Contextualização ï uma breve história 

 

 Para que consigamos entender a estrat®gia do ñGoing Outò, ® necess§rio que fa­amos 

uma contextualização política, económica e social do ambiente que se vivia na época.  

                                                           
4
 Tradução própria. 

5
 Tradução própria. 
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Líder adorado pelas massas, porém também odiado por muitos, Mao Zedong ( қ) 

subiu ao poder a 21 de setembro de 1949, sendo a fundação da República Popular da China 

datada de 1 de outubro desse mesmo ano.   

Segundo Dorling Kindersley (2006), «As novas leis procuram mitigar as injustiças do 

passado, promovendo a redistribuição das terras e conferindo direitos às mulheres.»    

Desta forma, Mao começou por dar importância à reforma agrícola e, em 1950, com a Lei 

da Reforma Agrária, houve não só uma revitalização da agricultura, mas também uma 

redistribuição da riqueza, isto é, retiraram ï se terras pertencentes aos mais privilegiados para as 

conceder aos mais necessitados acabando, apesar desses esforços, por a redistribuição não ter 

sido a suficiente para colmatar todas as necessidades.  

A nível cultural, Mao promulgou, em 1950, a Lei do Casamento, que trouxe uma grande 

revolução à vida das pessoas, na medida em que as mulheres eram livres de escolher com quem 

casar e havia direitos iguais para ambos os sexos no que concerne ao divórcio, à custódia dos 

filhos e à propriedade (Figura 3).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 ï Liberdade de casamento, felicidade e boa sorte, 1953  
Fonte: Chinese Posters. New Marriage Law (1950). (documento online em: 

http://chineseposters.net/themes/marriage-law.php, Acedido em 2013-11-30) 
 

Outro ponto fulcral ao nível cultural diz respeito à educação, nomeadamente através da 

promulgação de leis que incentivassem as pessoas que tinham interrompido os estudos, no 

período mais conflituoso da história chinesa, a retomá ï los de uma forma intensiva.  

No respeitante ao nível económico, há a referir uma série de medidas com vista ao 

desencorajamento de greves e às tentativas de negociação de aumentos regrados de salários por 

parte do governo, pois por um lado, com a ausência do investimento chinês, bem como o dos 

estrangeiros, verificou ï se um grande prejuízo no setor económico da China, uma vez que as 
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empresas destes industriais ficaram sob a al­ada estatal e, segundo Dan (2001:17), çéo povo 

chinês vivia num reino isolado do mundo exterior. Sendo um país com um quinto da população 

mundial, o seu volume total de exportação não atingia 1% do conjunto da soma mundial. Num 

mercado com mais de 1 bilião de consumidores, não se encontravam produtos estrangeiros; no 

enorme domínio interno da produção, não havia muitos equipamentos e capitais estrangeiros.» por 

outro lado, a transformação em património nacional chinês dos bens estrangeiros iniciou ï se em 

abril de 1951. Nesse mesmo período, iniciaram-se três campanhas, sendo uma delas contra os 

capitalistas ricos que usurpavam a classe social economicamente mais carenciada e contra os 

quais urgia tomar medidas drásticas, através da aplicação de multas avultadas e da perda de 

autonomia das suas empresas que, tal como foi supracitado, ficaram sob a alçada do poder estatal 

chinês.  

Durante o período de liderança e influência soviética, uma vez que foi apenas esta quem 

se predispôs a ajudar economicamente a China na transição do comunismo para o socialismo, 

procedeu ï se não só à reorganização dos estabelecimentos de ensino chineses à imagem dos 

soviéticos, e em que os alunos universitários mais carenciados não tinham que suportar o encargo 

do pagamento de propinas e recebiam um subsídio de manutenção, mas também ao 

desenvolvimento e expansão da indústria chinesa para o interior do seu território e à reforma 

agrária (Figura 4).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 ï Transformem a China num país socialista próspero, rico e fortemente industrializado  
sob a liderança do Partido Comunista e do Presidente Mao, 1954  

Fonte: Chinese Posters. The Mao Cult. (documento online em: 
http://chineseposters.net/themes/mao-cult.php, Acedido em 2013-11-30) 
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 Após a reforma agrária, Mao Zedong apelou, de forma veemente, à coletivização da 

agricultura, com base na qual os trabalhadores agrícolas inscritos nas cooperativas eram 

remunerados pelo seu trabalho e o conceito de propriedade privada era banido. Tendo em conta 

que a reforma agrária anterior foi um fracasso, Mao lançou, em 1958, a campanha designada por 

Grande Salto em Frente ( ). Através da criação de comunas agrícolas exploradas 

conjuntamente por todos os proprietários de pequenas quintas, o conceito de coletivização atingiu 

o seu auge (Figura 5). Uma das consequências desta campanha foi a migração massiva a que os 

agricultores rurais eram sujeitos, obrigando ï os a abandonar as suas terras natais, o que 

fomentou o descontentamento e criou ideais de revolta contra a medida anteriormente referida. A 

nível industrial, Mao tentou construir polos industriais gigantescos com a ajuda de todos, 

colocando a meta de crescimento industrial anual numa fasquia de tal modo elevada que, mesmo 

mobilizando trabalhadores aos milhões, a agricultura ficou com um número insuficiente de 

agricultores para assegurar as colheitas anuais. Por outro lado, devido às cheias e secas 

anormais, as produções agrícolas deterioraram ï se, fazendo com que o resultado fosse a pior 

fome de sempre. O desfecho desta reforma foi o decréscimo dos resultados industriais e agrícolas 

para metade dos habituais índices dos anos anteriores, bem como o rompimento definitivo da 

relação comercial entre a União Soviética e a China. Esta lenta agonia prolongou ï se até 1966, 

altura em que Mao propôs a grande Revolução Cultural ( ).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 ï As comunas são boas, a felicidade irá durar mais de dez mil anos, 1954  
Fonte: Chinese Posters. Great Leap Forward (1956-1960). (documento online em: 

http://chineseposters.net/gallery/e16-40.php, Acedido em 2013-11-30) 
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 O principal objetivo desta Revolução Cultural era extinguir o crescente descontentamento 

das massas trabalhadoras e da nova burguesia, que iam contra os ideais comunistas que Mao 

proclamava, chamando a si a juventude, criando as tão conhecidas Guardas Vermelhas, que 

teriam um impacto dramático no desenrolar desta medida. Durante esta Revolução designada por 

Cultural, Mao aproveitou para afastar todos os dissidentes políticos e todos os seus adversários 

internos no partido. Em cinco anos (de 1966 a 1971) de Revolução Cultural, procedeu ï se à 

tentativa de restaurar quatro velhos objetivos, nomeadamente a ideologia, a cultura, os costumes 

e os hábitos, tornando a vida académica insuportável, destruindo toda a literatura litúrgica, bem 

como todos os símbolos alheios à doutrina comunista. Por outro lado, nem os oficiais do governo 

escapavam a esta depuração ideológica onde foram exterminados milhões de revolucionários e 

livres ï pensadores. Esta mortandade só teve o seu término aquando da morte de Mao, em 1976, 

e a subida ao poder de Deng Xiaoping ( ) (Figura 6).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
  Figura 6 ï Afasta o velho mundo, constrói um novo mundo 

Fonte: Chinese Posters. Cultural Revolution (1966-1968). (documento online em: 
http://chineseposters.net/gallery/d29-184.php, Acedido em 2013-11-30) 

 
 Segundo Teo (acedido em 2013-11-30)

6
, com Mao «A porta do país estava fechada e nem 

sequer se ouvia falar de investimento estrangeiro.»
7
 Já com Deng Xiaoping, a China não se 

encontrava isolada do resto do mundo como aquando da era de Mao, uma vez que o Império do 

Meio se abriu ao investimento estrangeiro direto (Figura 7). Corroborando esta afirmação, 

                                                           

6
 Chinese On The Go. (2008). From Closed ï Door to Powerhouse. Retirado a 30 de novembro de 

2013, a partir de http://www.chineseonthego.com/culture/prc.html  
7
 Tradução própria.  
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segundo Farndon (2008) «Sob a liderança de Mao, o comércio da China com o resto do mundo 

fora quase inexistente. Deng alegou que, se a China quisesse prosperar, tinha de começar a 

interagir com pa²ses estrangeiros. ñSe nos isolarmos e fecharmos de novo as portasò, disse ele em 

1978, ñser ï nos ï á absolutamente impossível atingir o nível dos países desenvolvidos dentro de 

cinquenta anos.òè. Tal como referido por Santiago, A. (2012). Cultura Empresarial Chinesa: sua 

influência nos negócios. (Tese de Mestrado). Universidade de Aveiro., a China «Desde a criação 

das suas ZEE - Zonas Económicas Especiais ï transformou ï se na ñF§brica do Mundoñ e agora 

assume ï se tamb®m cada vez mais como ñMercado do Mundoò. Isto quer dizer que assume nas 

negociações, quer o papel de vendedor, quer o papel de comprador, fator que conduziu à 

implementação da sua ñGoing Out Strategyò ( ₮ ).» 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 ï A entrada para a China 
Fonte: Chinese Posters. Special Economic Zones. (documento online em: 

http://chineseposters.net/themes/special-economic-zones.php, Acedido em 2013-11-30) 
 

 Foi em maio de 1973 que Deng Xiaoping deu início a uma série de reformas que incluíam 

a redução de efetivos do exército e a implementação da política das Quatro Modernizações, 

nomeadamente a agricultura, a ciência e tecnologia, a indústria e a defesa, iniciada por Hua 

Guofeng na sua Política de Portas Abertas e incorporada, posteriormente, nestas modernizações 

(Figura 8).  
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Figura 8 ï Longa vida para a República Popular da China 

Fonte: Chinese Posters. Modernization (1978-1988). (documento online em: 
http://chineseposters.net/gallery/e13-492_493.php, Acedido em 2013-11-30) 

 
Saliente ï se que Deng Xiaoping não foi a primeira escolha de Mao para seu sucessor, que deu 

primazia a Hua Guofeng ( ) que, para Mao, era a personificação da Revolução Cultural. 

Politicamente, esta escolha não foi, de modo algum, pacífica, tendo como opositores Jiang Qing 

( ), Zhang Chunqiao ( ), Yao Wenyuan ( ᾝ) e Wang Hongwen ( ), mais 

conhecidos como «O Bando dos Quatro». O descontentamento destes quatro elementos originou 

manifestações que os radicais sugeriam estar, de alguma forma, ligadas a Deng Xiaoping, que foi 

forçado, pelo presidente em exercício, a sair da política chinesa. Aquando da morte de Mao, a 9 

de setembro de 1976, julgou ï se que a continuidade da política comunista chinesa seria entregue 

a um dos membros do Bando dos Quatro mas, numa reviravolta inesperada, foi Hua Guofeng o 

escolhido para presidente do Partido Comunista Chinês que, para se autoproteger, ordenou, de 

imediato, a prisão do Bando dos Quatro. Outra das medidas imediatas tomadas pelo novo 

presidente foi o pedido feito a Deng Xiaoping para voltar a ingressar as fileiras do Governo Chinês 

(Figura 9). 
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Figura 9 ï Amado camarada Xiaoping ï A Grande Muralha de Ferro 

Fonte: Chinese Posters. Beloved comrade Xiaoping. (documento online em: 
http://chineseposters.net/posters/e13-982.php, Acedido em 2013-11-30) 

 
 Deng iniciou as suas funções com a tentativa de reabilitação das vítimas inocentes da 

Revolução Cultural de Mao indo, assim, contra as diretrizes do atual presidente, que seguia as 

medidas tomadas pelo antigo ditador e foi, em 1979, que Deng se autoproclamou presidente da 

República Popular da China relegando, para primeiro ï ministro, Hua Guofeng. A partir desta data, 

Deng orientou a China em todos os capítulos até 1987 e a sua influência prolongou ï se até à data 

da sua morte, em 1997. Apesar de não ser um defensor democrático, aceitou mudanças políticas 

significativas que restauraram o poderio chinês a nível mundial. Desta forma restaurou, em 1980, 

as eleições congressionais em, pelo menos, dois mil condados. Por outro lado, foram criados 

comités ligados às relações externas, economia e minorias, tendo como principal objetivo o 

abandono da coletivização e a adoção da ocidental economia de mercado. Nos dez anos 

seguintes, Deng criou medidas para revolucionar a agricultura e maximizar o potencial económico 

desta prática, fazendo com que o ritmo de crescimento do Produto Interno Bruto da China 

aumentasse até uns estonteantes 9,2%, tendo até experienciado um progresso económico e 

industrial nunca visto na China. Segundo António, N.; Trigo, V.; Spring, A.; Robertie, C.; Hong, J. & 

Feijó, J. (2011) China and Portuguese Speaking Africa: Business Approaches and Management 

Models in China, Mozambique and Cape Verde. Lisboa: Edições Sílabo «A reforma e a abertura 

da economia Chinesa começou em 1978.»
8
 Ainda segundo Hussain et al. 2006, citado por 

António, N. et al. (2011), estas reformas «identificaram três caraterísticas salientes do 

                                                           
8
 Tradução própria. 
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desenvolvimento institucional chinês: a descentralização, as reformas da economia rural, e o 

transformar das empresas velhas em novas. Quando a reforma económica da China começou, 

perto de oitenta porcento dos trabalhadores Chineses trabalhavam em áreas rurais. Quando a 

privatização da agricultura Chinesa foi introduzida, o seu retorno económico subiu drasticamente. 

Conforme a receita rural aumentava, o mercado para empresas rurais expandiu ï se e a 

industrialização rural tornou ï se extensa como nunca antes visto em nenhum outro local ï aldeias 

e empresas locais foram importantes elementos de crescimento nos anos oitenta e no princípio 

dos anos noventa.»
9
 

Havia, porém, o reverso da medalha, que consistia num controlo rigoroso, por parte do 

governo, de todo o planeamento e crescimento industrial e, embora as reformas aplicadas 

tivessem dado abertura para um mercado internacional, também fez crescer a inflação e a 

preocupante corrupção dos membros dos comités criados para o controlo destas reformas. Só em 

1978 foi possível ao Fundo Monetário Internacional e ao Banco Mundial entrar na China, que 

começou a aceitar a ajuda económica e a aplicação de capitais estrangeiros. Para que esta prática 

fosse uma realidade foram criadas, em 1979, quatro Zonas Económicas Especiais, tal como foi 

mencionado anteriormente. Nestas zonas, os investidores estrangeiros não se limitavam a 

fornecer todo o avanço tecnológico que possuíam, mas também retiravam excelentes benefícios, 

possuíam operários mal remunerados e locais adequados para a construção de infraestruturas.   

 Outra das reformas constituídas por Deng foi o reconhecimento das cinquenta e cinco 

minorias nacionais, dando ï lhes liberdade económica e política, mas não o direito de secessão à 

filiação do Partido Comunista, o que originou ressentimentos e revoltas no seio destas minorias 

que, juntas, se tornavam um perigo político.   

 Com todas estas reformas, era natural que algumas delas não fossem recebidas com 

popularidade tanto a nível interno, como a nível da opinião pública internacional, tal como a 

implementação da política de um filho por família.  

 Outra das medidas controversas de Deng foi a invasão do Tibete pelo Exército de 

Libertação em 1950, com massacres abomináveis, destruição de templos budistas e o repúdio de 

toda a comunidade internacional dificultando, assim, as relações Sino ï Ocidentais. Deng era visto 

como um líder com dois ideais e duas faces tanto aderindo à literatura e às artes, como foi o caso 

da Campanha das Mil Flores, como cometendo atrocidades ao seu próprio povo. Deng teve de 

solucionar o problema dos milhões de Guardas Vermelhos regressados das suas campanhas, 

iniciadas por Mao, que se sentiram traídos, privados da educação e porque a causa pela qual 

tinham lutado ter sido abandonada pelo atual líder chinês criando, assim, as raízes de um 

movimento revolucionário democrático, em 1978, com as primeiras manifestações a serem 

organizadas em Pequim e culminando com a célebre manifestação na praça de Tiananmen por 

parte de estudantes e protestantes democratas. Na noite de 3 para 4 de junho, Deng autorizou o 

avanço das tropas na praça e o uso de força letal para a dispersão dos manifestantes. Estima ï se 

                                                           
9
 Tradução própria. 
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que oitocentas pessoas terão morrido neste ato bárbaro. No seguimento desta tragédia, Deng foi 

responsabilizado e Zhao Ziyang ( ) foi demitido por não ter debelado a campanha estudantil 

antes da manifestação. Estes acontecimentos endureceram as tensões dentro do partido, 

fornecendo argumentos para a luta pelo poder entre conservadores e conformistas, que acabou 

por não dar frutos quer num lado, quer noutro. O certo é que todos os ativistas políticos chineses 

foram presos e mortos e o repúdio ocidental foi tal que a China teve que conceder regalias 

políticas e económicas para poder voltar ao palco da economia mundial, tornando Deng um 

adepto duma China com uma economia socialista de mercado, que implicava o fim do controlo 

estatal das empresas e dos preços, criando bases para a iniciativa privada e para a entrada de 

capital estrangeiro e de empresas multinacionais. Deng morreu aos 92 anos, em fevereiro de 

1997, e deu término a um período marcado pela política extremista do Partido Comunista Chinês. 

  

2.4 ï A China na Organização Mundial do Comércio  

 

 Apesar de todas as tentativas de abertura da China ao comércio internacional e de todas 

as reformas de facilitação às empresas estrangeiras para o investimento no território chinês, quer 

com o chamado ñGoing Outò, na ®poca de 70, com Deng Xiaoping ¨ frente do movimento, quer 

com a criação das chamadas Zonas Económicas Especiais, formadas na década de 80, que 

tinham como principal objetivo facilitar a criação de empresas e a contratação de mão ï de ï obra 

chinesa, a China não estava, no entanto, preparada para o enorme fracasso que, quer uma 

reforma quer a outra acabaram por ser, principalmente, na época de 80 em que se apostava, 

largamente, nas Zonas Económicas Especiais como uma salvação para o crescimento económico 

e industrial do país. Estes fracassos foram, maioritariamente, devido não só a problemas internos 

como a corrupção, a falta de regras industriais e de tabelas de ordenados, mas também à 

inexistência de regras e de tabelas aduaneiras fixas. Foi principalmente este último motivo que 

desmotivou as poucas empresas que se apresentavam como candidatas à entrada para as 

respetivas Zonas Económicas Especiais a prosseguir com o seu investimento. Era, por isso, 

urgente regulamentar as tabelas e as regras industriais para aumentar o nível de oferta ao 

investimento estrangeiro. Essas regras estavam bem patentes na Organização Mundial do 

Comércio e a China propôs ï se fazer parte deste grupo e adotar as suas regras e legislações. A 

primeira proposta para a entrada da China na Organização Mundial do Comércio foi em 1987, 

decorrendo quinze anos de negociações até à entrada efetiva em 2002 (Figura 10).      
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Figura 10 ï A cerimónia de assinatura da entrada da China na Organização Mundial do Comércio 
Fonte: World Trade Organization. China in the WTO: Past, Present and Future. (documento online 

em: http://www.wto.org/english/thewto_e/acc_e/s7lu_e.pdf, Acedido em 2013-12-02) 
 

 
 Necessitamos, primeiramente, de definir Organização Mundial do Comércio. Segundo 

World Trade Organization. Who we are. (documento online em 

http://www.wto.org/english/thewto_e/whatis_e/who_we_are_e.htm. Acedido em 2013-12-02) «Há 

várias maneiras de olhar para a Organização Mundial do Comércio. É uma organização para a 

abertura do comércio. É um fórum para os governos negociarem acordos comerciais. É um sítio 

para eles decidirem disputas comerciais. Opera um sistema de regras comerciais. 

Essencialmente, a Organização Mundial do Comércio é um local onde membros de governos 

tentam resolver os problemas comerciais que encontram entre eles.»
10

 Esta organização foi 

estabelecida a 1 de janeiro de 1995 e tem sede em Genebra, na Suíça. A 2 de março de 2013 

contava com 159 países membros, um acréscimo de dois países comparando com o ano transato. 

De acordo com Dan (2001) «A Organização Mundial do Comércio é o alicerce legal e institucional 

do sistema de comércio multilateral. Regula a legislação interna sobre o comércio e a execução 

das políticas comerciais através das obrigações contratuais. Promove, de igual forma, as relações 

comerciais por meio de discussão, de negociação e de julgamento coletivo. A estrutura da 

Organização Mundial do Comércio compreende a Conferência Ministerial, o Conselho Geral e 

v§rios Comit®s e outros ·rg«os (é) Enfim, por um lado, a Organização Mundial do Comércio 

poderá ser de especial importância para países fora de qualquer bloco ou que tenham dificuldades 

em ter um mecanismo eficaz de resolução de conflitos; por outro, ela vincula a economia interna 

de todos os membros, exerce influências sobre as estratégias de desenvolvimento, as 

elaborações das políticas comerciais, industriais e fiscais bem como no processo de reforma 

econ·mica de um pa²s. (é) Somente a ades«o ¨ Organiza­«o Mundial do Com®rcio garante o 

tratamento não discriminat·rio do com®rcio internacional (é) O conjunto das normas da 
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Organização Mundial do Comércio cria condições para os países em vias de desenvolvimento 

adotarem uma estratégia de abertura. Os objetivos desta instituição são reduzir os direitos 

aduaneiros e obstáculos não pautais ao comércio, eliminar todos os tratamentos discriminatórios, 

explorar mais eficazmente os recursos mundiais e reforçar a interligação das relações comerciais 

internacionais. (é) As regras da Organiza­«o Mundial do Com®rcio obrigam os países em vias de 

desenvolvimento a adotar as políticas do livre ï cambismo em vez do protecionismo. O princípio 

de benefício mútuo exige que os países membros em vias de desenvolvimento assumam 

obrigações de liberalização do comércio, enquanto disfrutam dos benefícios do livre cambismo. 

(é) Contudo, a Organiza­«o Mundial do Com®rcio n«o ® uma institui­«o a n²vel mundial em 

sentido real sem a participa­«o da China. (é) Nas negocia­»es de ades«o, a China pagou um 

preço elevado pelo bilhete de entrada (é) a ades«o da China ¨ Organiza­«o Mundial do Com®rcio 

significou a perda da soberania econ·mica da China. (é) Entre os interesses de longo prazo e os 

benefícios imediatos, muitas pessoas pensam que a China não vai receber benefícios imediatos e 

optam por se opor à adesão à Organização Mundial do Comércio.» Como se pode verificar, a 

Organização Mundial do Comércio estabelece um conjunto de regras que promovem as relações 

comerciais entre os países, mas não privilegia as políticas de protecionismo.   

 Desta forma, tendo em conta as modificações necessárias à economia chinesa para a 

entrada na Organização Mundial do Comércio, não é de espantar que altas vozes do Partido 

Comunista Chinês se oponham a esta estratégia de abertura ao comércio internacional. Só o 

simples facto de implicar a perda de parte da soberania nacional incomoda bastante os altos 

dignatários chineses, que tudo fizeram para que a entrada da China nesta organização não 

implicasse essa perca. No entanto, os benefícios de abertura industrial e comercial, a 

regulamentação das regras, tabelas e o possível crescimento económico ï industrial precedente 

desta união aos países desenvolvidos fizeram com que essas vozes se tornassem menos intensas 

e fossem perdendo valor dentro do Comité Central do Partido Comunista Chinês. A entrada da 

China na Organização Mundial do Comércio é não só uma necessidade, mas uma obrigatoriedade 

histórica e uma oportunidade que não pode escapar ao sistema económico chinês. É, talvez, a 

última oportunidade de total abertura económico ï industrial da China ao investimento estrangeiro 

depois das duas tentativas frustradas das duas políticas económicas anteriormente citadas.  

 De facto, e de acordo com António (2008:23), «A recente adesão da China à Organização 

Mundial do Comércio simboliza (é) o in²cio da abertura completa da China ao investimento 

estrangeiro.» o que significaria a queda das restrições ao uso do yuan para fins comerciais (Serra, 

2003).  

Também de acordo com as palavras proferidas pelo presidente Hu Jintao ( ) (Figura 

11) no 10º aniversário da entrada da China na Organização Mundial do Comércio, que enfatizou o 

otimismo com que a China encara esta nova etapa da sua história, «A adesão da China à 

Organização Mundial do Comércio é um marco na reforma e abertura Chinesa, levando ï nos até 

uma nova era de abertura. Juntar ï se à Organização Mundial do Comércio foi uma decisão 

maioritariamente estratégica baseada na nossa análise compreensiva da situação doméstica e 
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estrangeira de modo a impulsionar a reforma e abertura Chinesa e conduzir à modernização 

socialista.»
11

   

 

 

 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11 ï Hu Jintao ï President of P.R. China and Chairman of the Communist Party of China  

Fonte: China Today. Chinaôs Whoôs Who. (documento online em: 
http://www.chinatoday.com/who/h/hujintao.htm, Acedido em 2013-12-02) 

 
 Com a entrada da China na Organização Mundial do Comércio, deu ï se início a uma 

série de reformas que esta organização obrigou a China a implementar, desde a reforma do 

sistema económico, para a atração de capital estrangeiro, conjuntos de leis trabalhistas para 

regular o mercado de trabalho e, principalmente, a regulamentação das taxas aduaneiras que 

aliciaram o investimento estrangeiro e a importação e a exportação de produtos, que atinge já 50% 

do investimento estrangeiro direto. A remoção de barreiras aumentou o fluxo de entrada de 

materiais e serviços estrangeiros, tornando a China e o seu enorme potencial económico um 

atrativo para a maior parte das empresas destinadas a serviços e comércio. De facto, a China só 

teve a ganhar com a entrada na Organização Mundial do Comércio e com a consequente abertura 

aos mercados internacionais, trazendo vantagens económicas, sociais e industriais, como 

conquistar novos mercados; satisfazer, em condições vantajosas, as necessidades dos 

operadores económicos chineses; promover a diminuição das dificuldades ao comércio dos 

produtos chineses; participar, ativamente, na execução das regras da Organização Mundial do 

Comércio que, anteriormente, penalizavam as suas trocas comerciais ou permitir uma mudança 

estrutural, através da modernização tecnológica. Em contrapartida, os restantes membros da 

Organização Mundial do Comércio retiraram vantagens através do aumento do acesso ao 

gigantesco mercado chinês e ganharam um ambiente mais previsível e estável nas trocas 
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comerciais e no investimento estrangeiro na China (Soares, E. (2012). A Entrada da China na 

OMC ï Ameaça ou Oportunidade: O caso da Indústria Têxtil e de Vestuário no Norte de Portugal. 

Tese de Mestrado). Universidade do Minho.   

 Foi durante a 41ª Reunião do Fórum Económico Mundial, onde se marcou o 10º 

aniversário da entrada da China na Organização Mundial do Comércio, que o Ministro do 

Comércio Chinês Chen Deming exibiu números concretos sobre uma década de comércio aberto 

no seu país. Para Chen Deming e para Pascal Lamy, Secretário ï geral da Organização Mundial 

do Comércio, a entrada da China na Organização foi o passo mais importante jamais dado pela 

mesma. Segundo o Ministro do Comércio Chinês, a abertura do seu país para o comércio 

estrangeiro foi fulcral para a reforma mais importante na China desde 1978, ano em que o seu 

país decidiu escolher o caminho do desenvolvimento. Como foi referido anteriormente ao longo 

desta dissertação, a China aceitou, mesmo tendo dificuldades e desafios inimagináveis, as regras 

do comércio multilateral a que foi obrigada aquando da sua entrada na Organização Mundial do 

Comércio quando se comprometeu a mudar regras e atitudes em várias áreas, tais como a 

indústria, agricultura e artes. No entanto, numa revisão desta década de compromisso, a China 

superou todas as dificuldades, viabilizando ï se como um parceiro a ter em conta e responsável a 

nível administrativo, revisando leis e regulamentos com regras de mercado e abrindo áreas de 

serviços. Uma das suas maiores conquistas foi a descida da sua tarifa aduaneira de 15,3%, há 

dez anos, para 9,8%, hoje. De facto, e se verificarmos os dados concretos apresentados durante 

esta reunião anual, os investimentos chineses no estrangeiro que não chegavam a um bilião de 

dólares há dez anos aproximam ï se, agora, dos sessenta biliões. O Ministro do Comércio Chinês 

apontou ainda que, no futuro, a China irá continuar aberta às regras multilaterais e, segundo ele, o 

Império do Meio soube aproveitar a aceitação da grande família da Organização Mundial do 

Comércio, pela qual fica extremamente agradecido, salientando que a política adotada foi a mais 

correta e que a priorização do desenvolvimento comum e do benefício multilateral irá ser o 

caminho que a China irá percorrer para uma maior aceitação do seu país a nível mundial. Do 

mesmo modo, Pascal Lamy enfatiza as influências que a Organização Mundial do Comércio 

trouxe a todos os setores da indústria chinesa, aproveitando ainda para afirmar que «Dez anos 

atrás, muita gente duvidava da entrada da China na OMC. Mas agora, passados dez anos, os 

factos mostraram que a China tem ganho e o Mundo tem ganho. Trata ï se de um caso típico de 

benefício recíproco.» 

 No entanto, foi a China quem mais ganhou com a entrada na Organização Mundial do 

Comércio e isso reflete ï se na sua posição nos rankings mundiais da economia, onde a China se 

encontra em primeiro lugar como exportador de merchandising; em segundo lugar, como 

importador de merchandising; em quarto lugar, como exportador de serviços comerciais e, em 

terceiro lugar, como importador de serviços comerciais. Para isso, a China teve que modificar mais 

de três mil leis, regulamentos administrativos e regras de departamento; teve que abrir um website 

governamental; publicar leis, regulamentos e outras medidas relacionadas com a economia 

estrangeira chinesa e criar uma legislação pública desde 2005. Desde então, a China devotou ï 
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se, firmemente, para um sistema de trocas multilaterais e participou ativamente em todo o tipo de 

atividades da Organização Mundial do Comércio e tem feito o seu melhor para ajudar outros 

países quer multilateral quer bilateralmente. Além disso, baixou o seu nível de tarifas, aumentou a 

pressão às multinacionais para importações significativas e aumentou a pressão interna para 

desenvolver o território no âmbito da criação de infraestruturas que facilitem a implementação de 

empresas estrangeiras.  

 Só para se compreender melhor o nível de empenhamento da China na abertura 

comercial e industrial note ï se que, desde 2009, esta se tornou o maior exportador de LCDs e o 

maior parceiro económico de países em vias de desenvolvimento. Neste momento, a China é o 

maior parceiro comercial da Austrália, Chile, Japão, Coreia do Sul, Hong Kong, Malásia, Rússia, 

Brasil, África do Sul e Arábia Saudita; é o segundo maior parceiro comercial da Argentina, 

Canadá, União Europeia, Índia, Indonésia, México, Nova Zelândia, Singapura e Estados Unidos e 

o terceiro maior parceiro comercial da Turquia, Alemanha e Itália (World Trade Organization, 

2011).  

A China está a adotar mais estratégias proativas de abertura comercial, explorando novas 

áreas, aumentando a qualidade da sua economia e promovendo o desenvolvimento, a inovação e 

a formação de novos métodos de reformas industriais e económicas. Tal como disse Wen Jiabao, 

«éA abertura da China para o mundo exterior nos ¼ltimos 30 anos ou mais diz ï nos que somente 

um pa²s aberto e inclusivo pode ser forte e pr·speroé A China vai manter as suas portas abertas 

para sempre!»
12

, o que fará com que se torne um parceiro económico e industrial a ter em conta 

em qualquer país do mundo para um futuro mais competitivo e rentável a nível industrial e 

económico, tornando este país um oásis há muito prometido e só agora conseguido. Um dos 

fatores para que essa promessa se concretize passa pelas tão bem ï sucedidas Zonas 

Económicas Especiais, que iremos referir nos próximos subcapítulos.  
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2.5 ï Zona Económica Especial de Shenzhen  

 

Shenzhen (Figura 12) prima por ser o maior caso de sucesso de uma Zona Económica 

Especial na China e, para que possamos falar da Zona Económica Especial de Shenzhen, há que 

retornar ao passado para que consigamos entender como esta surgiu.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 ï Zona Económica Especial de Shenzhen  
Fonte: Nature Jobs. Enter the dragon. (documento online em: 

http://www.nature.com/naturejobs/science/articles/10.1038/nj7161-502a, Acedido em 2014-02-04) 
 

Antes da criação desta Zona Económica Especial, até ao final de 1970, Shenzhen 

dedicava ï se, essencialmente, à arte da pesca e à prática da agricultura como bases para a sua 

economia local, tornando a parte do setor industrial uma insignificância no panorama geral da 

região. É de salientar que a região aceitou, quase sem qualquer entrave, esta nova zona de 

experiência com 327.5km
2
. Esta rápida aceitação por parte da população prende ï se, segundo 

Zeng (2010:57), citado por Kim (2013), com o facto de «a região ser industrialmente atrasada e 

subdesenvolvida, portanto a população local, esperançada por uma melhor qualidade de vida, 

ofereceu pouca resistência a esta nova experiência e rápida mudança»
13

. Desde a abertura da 

China ao mundo exterior, Shenzhen funcionou como uma zona de experi°ncia e como ñjanelaò da 

China, já que a sua localização geográfica era de uma grande vantagem, pois atuava como uma 

ponte entre a economia de Hong Kong e o Império do Meio. Shenzhen tornou ï se, assim, uma 

zona pioneira fundada aquando da reforma chinesa que estava a decorrer em 1980, comandada 

por Deng Xiaoping, como já foi referido anteriormente. A fundação formal da Zona Económica 
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Especial de Shenzhen data de 6 de agosto de 1980. Assim, Shenzhen deixou de ser uma zona 

com uma economia agrícola para passar a ser um foco de desenvolvimento industrial.  

Shenzhen, como se esperava, desenvolveu ï se acima das expetativas ocupando, 

atualmente, uma posição económica marcante no que concerne a diversas indústrias e serviços. 

Shenzhen conseguiu, também, alcançar grandes feitos, como chegar a quarto lugar em vários 

aspetos, nomeadamente possuir o quarto maior porto de contentores, usufruir do quarto maior 

aeroporto e ter o quarto maior número de turistas de entre todas as cidades chinesas.   

Também a estrutura de empregabilidade alterou, passando a maior parte das pessoas a 

trabalhar nos setores secundário e terciário, como se pode verificar no quadro que se apresenta a 

seguir. 

Tabela 1 ï Percentagem do PIB per capita na Zona Económica Especial de Shenzhen 

Documento online em: http://myweb.rollins.edu/tlairson/asiabus/sezshenzhen.html, 
Acedido em 2014-02-03  

 

 Conforme se pode verificar, houve um decréscimo de quase 35,8% na indústria primária 

nos vinte anos que mediaram de 1979 a 1998, enquanto que houve um aumento de 29,2% na 

indústria secundária e de 6,6% na indústria terciária. Note ï se, no entanto, que estes números se 

referem aos primeiros vinte anos de Zona Económica Especial e que dados posteriores 

apresentados pelo Banco Mundial mostram que, em 2007, o total de empregados em Shenzhen 

chega aos 7,7 milhões de trabalhadores: cerca de 700.000 em indústrias primárias (1%); 4 milhões 

(53%) em indústrias secundárias e cerca de 3 milhões (46%) em indústrias terciárias. Olhando 

para estas estatísticas, podemos afirmar que Shenzhen é uma das fundações necessárias ao 

desenvolvimento industrial da China.  

Esta cidade pode ser considerada um caso de sucesso na medida em que, apesar da 

crise financeira que se fez sentir em 2008 por todo o mundo, o total das importações e 

exportações continuou a aumentar a um ritmo de 4,3% por ano, atingindo os 299,95 biliões de 

dólares. Quando a crise global se dissipou, Shenzhen aumentou as suas exportações para uns 

impressionantes 23,8% ao ano. Shenzhen tornou ï se numa das cidades chinesas mais 

produtivas do país, tendo o seu Produto Interno Bruto local aumentado a partir de 1979, ocupando 

o primeiro lugar até 2008. Diga ï se que o Produto Interno Bruto nesse ano alcançou os 780.65 

biliões de Yuan, ou seja, um aumento de 12,1% ao ano tornando, assim, Shenzhen a cidade mais 

produtiva da China, com um Produto Interno Bruto per capita de 89,814 Yuan.  

Shenzhen desenvolveu ï se ao ponto de ocupar uma posição económica extremamente 

importante como porto de transporte no sul da China, assim como no que diz respeito a indústrias 
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de alta tecnologia, serviços financeiros, exportações e serviços para transportes marítimos nas 

exportações chinesas. É de salientar que a cidade é, e continuará a ser, um modelo experimental 

durante muitos anos, para dar o exemplo à reforma do sistema chinês e como experiência para 

uma maior abertura do mercado para o mundo dos negócios.  

Seguindo uma perspetiva económica, os últimos trinta anos de Shenzhen foram divididos 

em quatro etapas, nomeadamente a fase de avanço monomial, a fase da reforma compreensiva, a 

fase de estabelecimento do quadro do sistema de mercado e a fase da reforma profunda.  

A primeira fase durou cinco anos, de 1980 a 1985, e teve como principal objetivo a 

reforma parcial e o avanço em certas áreas. Durante estes anos, o Governo Municipal de 

Shenzhen teve como principal diretriz a reforma e a construção de infraestruturas e o 

estabelecimento de um sistema de preços, áreas que foram amplamente influenciadas pelo 

sistema económico planeado e estritamente restrito do Plano Diretor Municipal da Zona 

Económica Especial de Shenzhen.  

A segunda fase compreendeu os anos entre 1986 e 1991, em que a Zona Económica 

Especial de Shenzhen ajustou as suas políticas de investimento e a sua tecnologia industrial com 

uma série de medidas nos sistemas de mercado, de contratos de empresas, de comparticipação 

por ações, além de outros como taxas ou o sistema para o uso de terras.  

A terceira fase, que durou também cinco anos, entre 1992 e 1997, trouxe à Zona 

Económica Especial de Shenzhen uma série de reformas institucionais ao Governo Municipal, que 

se podem definir como novas políticas para estabelecimento de empresas estrangeiras, a 

inovação do trabalho e respetivos ordenados, a incrementação de um sistema moderno de 

serviços públicos e uma reforma estrutural profunda nas empresas do Estado.  

A quarta e última fase, que dura desde 1997, trouxe à Zona Económica Especial de 

Shenzhen um novo capítulo na história da China, ao abrir e reformar parte do país para os 

estrangeiros. De facto, o crescimento económico chinês aumentou significativamente o seu capital 

per capita desde a implementação destas quatro fases. No entanto, Shenzhen continua a 

depender de uma restruturação contínua para se adaptar às constantes reformulações e leis da 

Organização Mundial do Comércio.  

O papel do Governo Central em tudo isto limitou ï se a uma descentralização do poder 

para o Governo da província de Guangdong, que colocou no topo das suas prioridades a Zona 

Económica Especial de Shenzhen, tomando iniciativas no seu planeamento e na assistência ao 

seu estabelecimento. Além disso, uma das principais modificações operadas em Shenzhen foi a 

emancipação das mentes dos oficiais chineses, que demonstraram grande coragem na liderança e 

na criação das primeiras reformas que precederiam o processo de reforma de toda a Nação. No 

entanto, e como veremos mais à frente, o «estabelecimento de Zonas Económicas Especiais e as 

suas missões abriram o caminho a novos problemas que emergiram no processo do 

desenvolvimento económico chinês»
14

 Yuan (2011).  
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Apesar de haver algumas vozes contrárias à formação de Zonas Económicas Especiais, o 

facto é que, depois de vinte anos de desenvolvimento, Shenzhen evoluiu para uma moderna 

cidade com 3,5 milhões de habitantes e com um crescimento do Produto Interno Bruto per capita 

de cerca de 32%, enquanto que a parte da indústria primária no Produto Interno Bruto estabilizou 

e as indústrias secundária e terciária aumentaram substancialmente.  

 Como era esperado pelo Governo Central Chinês, e por todos aqueles que contribuíram 

na construção da Zona Económica Especial de Shenzhen, esta possui agora uma poderosa 

economia de exportações sendo que, em 2007, o seu volume de exportações aumentou perto de 

17 vezes, de 17 para 287,5 biliões de dólares.  

 O que deve ser focado no caso de Shenzhen é a qualidade do seu crescimento e a sua 

evolução para uma produção de produtos de alta qualidade. De acordo com Zeng (2010:59), 

citado por Kim (2013), «No passado, o setor terciário de Shenzhen era meramente baseado nos 

serviços básicos e simples estruturas industriais. No entanto, Shenzhen agora conta com 

indústrias de alta tecnologia e foi bem ï sucedida na sua transformação económica, levando ï a 

para um nível avançado e criando produtos de grande valor»
15

. Olhando para as estatísticas, em 

1981 todas as zonas de Guangdong estavam a receber 59,8% do total do Produto Interno Bruto 

chinês e só a zona de Shenzhen recebia mais de metade deste valor mas, depois da 

implementação das quatro fases, Shenzhen passou a contribuir substancialmente para o Produto 

Interno Bruto chinês ao invés de o delapidar e atingiu a primazia em certas indústrias no palco da 

economia mundial.  

 Apesar de todo o seu sucesso, este não foi atingido sem transgredir algumas regras e leis 

estabelecidas pela Organização Mundial do Comércio, pelo menos no que diz respeito a questões 

ambientais e de qualidade laboral, o que fez levantar vozes contrárias à criação destas Zonas 

Económicas Especiais, principalmente no que diz respeito ao ordenado mínimo que, apesar de, 

em 2007, ter sido o mais alto da China, com os trabalhadores a receber 780 Rénmínbì, 

continuaram a ser substancialmente inferiores a ordenados pagos a trabalhadores de outros 

países com as mesmas qualificações e a mesma área de trabalho. Estes baixos ordenados 

ficaram a dever ï se ao crescimento da cidade de Shenzhen que trouxe para a região milhares de 

trabalhadores migrantes, aumentando a oferta de mão ï de ï obra barata. Para tentar colmatar as 

transgressões realizadas, o Governo Central Chinês criou novos regulamentos para implementar 

neste programa piloto que é a Zona Económica Especial de Shenzhen. No entanto, continuam a 

existir algumas preocupações por parte de alguns comentadores económicos mais conservadores 

acerca da grande diferença entre a nova regulamentação e aquilo que é a prática atual nas 

empresas sediadas na região de Shenzhen. Por um lado, existem regulamentos que protegem o 

trabalhador, o trabalho e os salários mas, por outro lado, podem ser facilmente encontradas 

irregularidades por parte dos empregadores na forma de tratar os empregados, que chegam a ser 

torturados psicologicamente ou serem vítimas de práticas de chantagem laboral para que o 
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trabalhador se despeça ao invés de ser despedido, fazendo com que o empregador, apesar de 

desonesto, se encontre ainda dentro da lei. Outros problemas socioeconómicos existem 

relativamente aos trabalhadores migrantes, principalmente na questão dos contratos, que 

continuam a ser inexistentes para este tipo de trabalhador. Aprofundando mais a questão, 

encontramos ainda problemas a nível de longas horas de trabalho (de doze a catorze), a falta de 

descansos de fins de semana, a inexistente cobertura da Segurança Social, as pobres condições 

habitacionais e as dificuldades nos acessos aos serviços públicos. Segundo Gopalakrishnan 

(2007:1493), citado por Kim (2013), «Muito provavelmente relacionada com as condições 

socioeconómicas (desigualdade acentuada), a taxa de crime de Shenzhen é maior do que a de 

todas as outras grandes cidades tal como Shanghai»
16

.  

 Outras dificuldades encontradas e apontadas pelas vozes contrárias à criação das Zonas 

Económicas Especiais estão relacionadas com as circunstâncias do planeamento e com a 

estabilidade dos mercados económicos. Se, por um certo período de tempo, Shenzhen usufruiu de 

efeitos positivos a nível de reformas institucionais que vieram com a súbita aceleração do incentivo 

industrial que proveio do novo sistema de mercado, agora esse súbito impacto tornou ï se num 

decréscimo do investimento, pois a atração, o talento e o tempo de transação foram afetados 

negativamente pela urgente atividade económica que não salvaguardou aspetos importantes na 

defesa dos investidores. Também os recursos e o ambiente foram afetados pelo desenvolvimento 

económico, pois com o desenvolvimento de Shenzhen e o associado crescimento da população 

urbana, os recursos naturais da região tornaram ï se escassos e impróprios para consumo, o que 

provocou uma pressão ao desenvolvimento da defesa dos recursos naturais e a subsequente 

consequência que é a ameaça à sustentabilidade do desenvolvimento económico. Apesar do 

progresso científico poder melhorar a utilização dos recursos naturais da região, a maioria dos 

problemas continuam por solucionar. Neste momento, esta questão encontra ï se nas mãos do 

público devido ao despertar da consciência ambiental que provoca uma rutura entre o pensamento 

industrial e o público. As faltas são cada vez maiores em relação à terra utilizada, à água, à 

eletricidade e a outros recursos anteriormente existentes e que agora são importados, diminuindo, 

assim, a percentagem de ganhos. Tornou ï se óbvio que esta falta de recursos se tornou um 

enorme obstáculo para o desenvolvimento de futuras Zonas Económicas Especiais.  

 No início de 1980, a China desenvolveu a ideia de que o seu modo de desenvolvimento 

económico deveria ser transformado de extensivo para intensivo. Em 2005, essa mudança foi de 

novo listada como uma das mais importantes modificações a fazer para um rápido 

desenvolvimento dos projetos especificados no 11º Plano Quinquenal. Em Shenzhen, o rápido 

crescimento da economia dependeu de investimentos de capital de médio prazo e, 

posteriormente, a capacidade da cidade para acumular fundos entrou num período de decréscimo, 

que se tornou uma ameaça direta ao seu crescimento económico. Depois de 1990, a sua 

acumulação de capital era apenas de 36%, 2% inferior à da província de Guangdong e 
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significativamente mais baixa que as de Beijing, Tianjin e Shanghai, que chegaram quase aos 

50%. O uso extensivo dos recursos naturais e o abrandamento do crescimento de capital em 

Shenzhen foram, efetivamente, contrariedades para um crescimento intensivo da economia como 

o pretendido pelo Governo Central no seu 11º Plano Quinquenal (Yuan, 2011).  

 

2.6 ï Zona Económica Especial de Xiamen ï Introdução  

 

Apesar de não ter sido a primeira Zona Económica Especial chinesa a ser construída, 

Xiamen (Figura 13) seguiu os mesmos parâmetros que as suas antecessoras Shenzhen e Zhuhai, 

com algumas diferenças que a tornaram na segunda Zona Económica Especial mais conhecida no 

território chinês.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 ï Zona Económica Especial de Xiamen 
Fonte: Journeys of Self ï Discovery. 21: China> Xiamen> Jinjiang. (documento online em: 

http://travel.nuraina.com/china-xiamen-jinjiang/, Acedido em 2014-02-09) 
 

 Um dos principais motivos porque Xiamen se tornou tão importante prendeu ï se com o 

facto de se deixar tornar numa cidade com um forte sentido transnacional, que permitiu a afluência 

de empresas estrangeiras, com investimento de grandes capitais e a entrada de trabalhadores, 

também estrangeiros, trazidos por essas empresas, que influenciaram e ensinaram os 

trabalhadores chineses; por outro lado, a facilidade com que se tratava de negócios no estrangeiro 

e a facilidade do intercâmbio cultural e laboral permitiu a saída de milhares de trabalhadores 

chineses para o estrangeiro, o que tornou esta cidade num porto com grande influência económica 

e política entre a China, Hong Kong e Taiwan, assim como outros países que beneficiaram dessa 

mesma abertura. Os fatores atrás mencionados trouxeram como consequência a abertura de um 

porto que melhorou, consideravelmente, as condições da cidade e transformaram Xiamen numa 

metrópole industrial que, rapidamente, se tornou num dos mais importantes portos da China. Para 
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se ter uma ideia, desde o início do intercâmbio entre estes países, a cidade de Xiamen 

transformou ï se ao ponto de, segundo Xiamenôs Urban Development (an·nimo) çNo princ²pio de 

1990, Xiamen foi transformada de uma cidade portuária poluída numa cidade mais segura e mais 

limpa a nível ambiental».
17

  

 Segundo dados fornecidos pelo Governo Central Chinês, desde que foi designada como 

Zona Económica Especial, em 1980, a economia de Xiamen subiu astronomicamente, com o 

Produto Interno Bruto a subir, numa média anual de 20%, desde 1980 a 1998. De novo, o principal 

motivo para que esta situação se tornasse possível foi a abertura marítima chinesa por detrás do 

crescimento económico de Xiamen, o que levou a cidade a crescer exponencialmente até 1995. 

Outro dos motivos do grande crescimento económico de Xiamen foi a facilidade de intercâmbio 

entre a China e Taiwan, até 1998. De facto, Xiamen tem uma enorme vantagem ao ter sido erigida 

junto da costa de Fujian, perto da enseada do rio Jiulong, que desagua diretamente à frente da 

costa de Taiwan. Este facto tornou Xiamen num ponto estratégico no intercâmbio económico entre 

estes dois países.  

 Juntamente com outras quatro cidades Xiamen foi, a partir de 1980, transformada num 

laboratório de testes ao capitalismo, com um risco mínimo de prejuízo. O facto é que estas 

denominadas Zonas Económicas Especiais, apesar de terem sido escolhidas em cidades 

relativamente pequenas e isoladas da economia chinesa, tiveram um sucesso que espantou 

mesmo os mais céticos, ao atrair capital estrangeiro e ao desenvolver uma economia exportadora 

que lidava diretamente com a abertura das cidades costeiras chinesas e, mais recentemente, todo 

o país ao investimento estrangeiro, ou seja, estas cidades ï piloto transformaram ï se de 

pequenos laboratórios em cidades que tiveram o maior papel na transformação da economia 

chinesa no século XXI.  

 Como consequência deste estatuto especial, Xiamen tem ï se desenvolvido com grande 

impacto na economia chinesa e, nos últimos vinte anos, e ainda de acordo com dados fornecidos 

pelo Governo, tem crescido a um ritmo de 18,6% ao ano. Durante esses vinte anos, as 

exportações cresceram 10,55%, de 140 milhões para 5,88 biliões de dólares ao ano, ou seja, um 

crescimento astronómico. No entanto, estes números começaram a diminuir recentemente, mas 

Xiamen e as outras Zonas Económicas Especiais continuam a ter uma importância económica 

impressionante. Os maiores indicadores da importância económica destas zonas são a atração do 

investimento estrangeiro com a inteligente implementação de regras e leis que regulam estas 

cidades de um modo diferente de outras cidades economicamente importantes, o que provoca 

uma procura acrescida de empresas estrangeiras às Zonas Económicas Especiais. Xiamen teve, 

desde junho de 2002, 19,6 biliões de dólares de investimento estrangeiro direto, sendo a maior 

parte deste capital taiwanês. Taiwan tem ligações culturais e históricas com Xiamen investindo, 

nessa cidade, mais de 2,2 biliões de dólares, entre 1989 e 2000, e acrescentou mais de mil 
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projetos na Zona Económica Especial de Xiamen. Este projeto acabou por se tornar o modelo 

político, cultural, económico e ambiental para Taiwan nas últimas duas décadas.  

 Nos últimos vinte anos, e com a reforma extensiva e o desenvolvimento urbano realizado 

em Xiamen, esta cidade passou do estatuto de cidade ï lixo para uma cidade com um porto 

cénico modernizado a nível internacional, tornando Xiamen num modelo a seguir por outras 

cidades chinesas, tal como Deng Xiaoping sustentava nos últimos anos do século XX. A cidade de 

Xiamen recebeu, nestes últimos anos, vários prémios nacionais e internacionais, que 

testemunham o seu desenvolvimento urbano e a sua preocupação ambiental, tal como prémios de 

reflorestação, de cidade mais higiénica do país, de cidade jardim e de modelo de cidade com 

capacidade de proteção ambiental e, na realidade, graças ao Governo Regional de Xiamen, que 

tem excedido todas as expetativas, esta Zona Económica Especial tornou ï se numa mais ï valia 

para o desenvolvimento económico do país e um modelo para futuras construções de cidades com 

um elevado nível de sustentabilidade. Para sintetizar um pouco o que foi dito anteriormente, refira 

ï se que oficiais governamentais e engenheiros chineses adotaram estratégias para atingir todos 

os objetivos propostos por Deng Xiaoping, «rejeitaram a poluição, geraram investimento 

estrangeiro e melhoraram o ambiente natural, aumentaram a consciência pública através da 

educação e, mais importante ainda, mantiveram laços estreitos com chineses no estrangeiro, que 

permitiram que Xiamen se desenvolvesse extensivamente enquanto atingia o seu estatuto de 

ambientalmente limpa.» (Xiamen's Urban Development, anónimo)
18

 

 Em 1984, a Zona Económica Especial de Xiamen foi estendida para incluir a ilha de 

Xiamen e o ilhéu de Gulangyu. Apesar de todas estas reestruturações, o futuro de Xiamen 

continua a depender da sua economia além ï mar e na continuação do estabelecimento de laços 

com os chineses no estrangeiro e nos países com investimentos económicos diretos na Zona 

Económica Especial de Xiamen, que teve que se transmutar para uma cidade limpa e desenvolver 

ï se a nível de paisagem urbana. Mais ainda, esta cidade teve que lutar para ganhar o 

reconhecimento internacional de cidade verde, que melhorou enormemente a sua economia e a 

sua industrialização para os primeiros anos do século XXI.  

 A nível de curiosidade, importa referir o maior problema enfrentado por esta cidade. 

Xiamen encontra ï se vários metros abaixo do nível do mar, o que se torna problemático quando, 

em média, o nível da água sobe vinte metros durante a preia ï mar. Para tentar defender a cidade 

e toda a zona circundante, foram construídos dois diques que custaram, aproximadamente, três 

milhões de Yuan. Mesmo com estas precauções, as inundações eram frequentes e, assim, 

aquando da criação da Zona Económica Especial de Xiamen, engenheiros de todo o mundo 

juntaram ï se para tentar resolver este problema e a solução encontrada foi a elevação das 

indústrias mais perto do mar e a construção de barricadas e portos que aguentassem a força das 

marés, num esforço coletivo entre chineses e investidores estrangeiros para salvaguardar a zona 

que tanto pode oferecer à China e à economia estrangeira.  
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 A Zona Económica Especial de Xiamen cobre 2,5 km
2 

e consiste somente no distrito de 

Huli e, das quatro primeiras Zonas Económicas Especiais estabelecidas, só Shenzhen tinha um 

tamanho considerável, com 327,5 km
2
, enquanto que o tamanho combinado das outras três era 

menor que 11 km
2
. Refira ï se que todas estas zonas foram criadas como experiências 

económicas para testar o mercado e o seu mecanismo a nível internacional e, se estas 

experiências falhassem, Deng Xiaoping acreditava que as consequências económicas para o resto 

da China seriam limitadas e se, por outro lado, fossem um sucesso, trariam à China o tão 

necessário capital estrangeiro, a tecnologia de ponta e a tão desejada experiência. Para o 

Governo Central Chinês, tornou ï se óbvio que estas zonas teriam que ser construídas em sítios 

estrategicamente colocados, preferencialmente junto ao mar ou a terras com largos recursos 

naturais e que, devido aos riscos, cidades grandes e mais centrais como Shanghai estariam fora 

dos planos, apesar destas cidades serem mais numerosas a nível de mão ï de ï obra e de 

investimento estrangeiro. Assim, o Governo acabou por escolher, primeiramente, quatro cidades 

relativamente subdesenvolvidas, incluindo Xiamen, que foi selecionada somente para atrair os 

investidores taiwaneses devido aos laços económicos e culturais do passado; além disso, a 

localização da ilha junto ao mar e ao rio era perfeita para o comércio nacional e internacional e o 

seu isolamento do resto do continente significava que as experiências económicas poderiam ser 

realizadas com um mínimo impacto nas zonas circundantes; por último, a sua escolha esteve 

diretamente proporcional aos pequenos problemas enfrentados pela cidade nos últimos trinta anos 

durante a ditadura de Mao, o que levou a cidade a estar mais preparada para ultrapassar as 

dificuldades inerentes à construção de uma Zona Económica Especial.  

 

2.6.1 ï Xiamen ï Uma aposta de risco com resultados positivos 
 

 
A escolha de Xiamen deveu ï se a um enorme número de razões, além das mencionadas 

anteriormente. Os propósitos principais da sua escolha foram a atração de capital estrangeiro 

taiwanês, por causa dos antigos laços económicos e culturais que ligam estas duas zonas; o 

aumento do comércio internacional devido à sua localização geográfica privilegiada como porto de 

importação e exportação; a expansão das reservas financeiras estrangeiras, com a entrada de 

capital em papel ï moeda e a introdução, no continente, de tecnologias avançadas e a sua 

manutenção, assim como a experiência necessária para a aprendizagem dos trabalhadores 

chineses nessas mesmas tecnologias. Os oficiais governamentais estavam determinados a fazer 

de Xiamen um sucesso industrial devido à sua acessibilidade por estradas para transporte de 

materiais e outros; as suas conexões aos chineses no estrangeiro, que potenciavam o 

desenvolvimento no interior da China, nomeadamente nas suas aldeias de origem e a sua 

proximidade com Hong Kong, Macau e Taiwan.  

 Segundo Yeung e Hu (228:9), citados por Xiamen's Urban Development (anónimo), «A 

Zona Económica Especial de Xiamen foi uma medida desenhada para atrair o investimento 
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estrangeiro e introduzir conhecimentos tecnológicos e administrativos mais avançados».
19

 Assim 

sendo, Xiamen serviu como uma janela e uma ponte para novas tecnologias, conhecimentos e 

noções administrativas.  

 Resumindo, Xiamen foi escolhida, principalmente, pela sua proximidade com Hong Kong, 

Macau e Taiwan. Devido ao medo que os chineses tinham de que os investidores estrangeiros se 

sentissem desconfortáveis ao investir num país liderado por um partido comunista relativamente 

recente, a cidade de Xiamen tornou ï se uma mais ï valia para a facilidade do investimento, ao 

facilitar tanto os investidores estrangeiros como os investidores chineses sediados noutros países 

com pretensões de voltar à sua terra natal. Esta mais ï valia tornou ï se evidente aquando da 

aprovação, por parte do Comité Central, das novas regras e taxas a aplicar a todas as Zonas 

Económicas Especiais.  

De acordo com números fornecidos pelo Governo Central Chinês, tornou ï se evidente o 

investimento taiwanês em Xiamen, com mais de mil projetos, com um montante aproximado de 

2,238.952 milhões de dólares. Este investimento teve maior relevância devido à cultura da ilha, à 

sua política e à sua ligação geográfica com Taiwan não sendo, assim, de estranhar este 

gigantesco investimento. Além disso, as fáceis e novas rotas de acesso por estrada também foram 

um fator significativo no processo de seleção devido à natureza de exportação desta Zona 

Económica Especial, assim como o seu profundo porto e as suas excelentes rotas marítimas. Por 

último, e o mais importante, era o facto de que, se o investimento em Xiamen não fosse 

sustentável, este não teria repercussões no resto do país, ou seja, um plano ï piloto que se tornou 

num modelo a seguir. No entanto, nos primeiros anos, Xiamen não conseguiu atingir o seu 

principal objetivo, que era atrair o investimento taiwanês, muito por culpa da política chinesa de 

não autorizar o intercâmbio de pessoas, de dinheiro ou de carga. Como resultado, não houve 

investimento estrangeiro em Xiamen nos primeiros quatro anos. Felizmente, essa tendência 

reverteu ï se e começou uma nova era, em 1983, com as novas políticas chinesas, que 

permitiram a Xiamen a recuperação económica. Além disso, nesses anos de pouco investimento 

estrangeiro, houve um largo investimento estatal, onde o Governo investiu quase dois biliões de 

Yuan em infraestruturas, sendo o principal investimento e o mais importante o extraordinário 

melhoramento do porto de Xiamen, que passou a poder construir barcos de grande porte, assim 

como receber barcos de transporte de mercadorias estrangeiras em barcos que, antes, não 

conseguiriam entrar no porto. Outro dos avanços significativos em 1983 foi o início da construção 

do aeroporto e a construção da linha Yongan ï Xiamen, que transportava energia, tecnologia 

telefónica e novos sistemas de telecomunicações.  

Estas melhorias transformaram Xiamen significativamente e expandiram, gradualmente, 

as necessidades de alojamento para trabalhadores, colmatada pela construção da zona de Huli, 

com capacidade para 70 mil trabalhadores e com a expansão da própria Zona Económica 

Especial. Relembramos que Xiamen tinha somente 2,5 km
2
 mas, com a observação estatal do 
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bom funcionamento de Xiamen, foi decidido o alargamento para 131 km
2
, o que permitiu a 

incorporação de novas indústrias por toda a ilha de Xiamen. Com esta expansão, os taiwaneses 

começaram a investir, em 1985, somas na ordem dos 400 milhões de dólares e o objetivo da 

criação de Xiamen como um atrativo para os taiwaneses começou a funcionar a todo o vapor. Em 

1989, a combinação de todos estes fatores fez com que o investimento direto estrangeiro e, 

principalmente, taiwanês, subisse em flecha e os investimentos totais quadruplicaram desde 1988, 

coincidindo com a segunda expansão da Zona Económica Especial de Xiamen para os atuais 160 

km
2
.   

  
 

2.6.2 ï Uma economia transformadora: a China no mundo    

  

Em oposição ao sistema de planeamento central e ao comunismo tradicional chinês,  

Xiamen adotou, com sucesso, um mercado baseado no socialismo. Transformações económicas 

desta natureza fortaleceram a abertura da China para o mundo, com particular relevo para as 

Zonas Económicas Especiais como Xiamen. Foi, de facto, este tipo de economia que influenciou a 

forte urbanização em Xiamen no fim dos anos 80.  

 Xiamen, em particular, tem ï se transformado nos últimos 20 anos numa comunidade 

chinesa transnacional, aberta ao mundo e ao investimento direto estrangeiro, quase como um país 

independente onde as taxas aduaneiras, as regras de investimento e as percentagens pagas 

variam do resto da China e do resto das Zonas Económicas Especiais. Não é, assim, de espantar 

que, desde 2002, tenham sido aprovados quase 6 mil projetos em Xiamen, dos quais 4500 estão 

já em funcionamento. De especial relevância é o facto de, apesar do dito transnacionalismo, ser a 

ética chinesa a ter o papel principal nos investimentos milionários realizados em Xiamen, que 

chegaram aos 19,6 biliões de dólares, sendo 13,1 biliões de capitais estrangeiros, isto pelo facto 

de a ética chinesa influenciar o pensamento estrangeiro em relação ao investimento e os 

trabalhadores chineses serem praticamente inesgotáveis, com migrações massivas de população 

para esta zona em especial.  

 Como seria de esperar, houve uma larga transição do setor primário para os setores 

secundário e terciário, com especial incidência na indústria química, têxtil e de processamento de 

comida, tudo no âmbito da exportação para a maior parte dos países do mundo.  

 Graças à entrada dos estrangeiros em Xiamen, esta transformou ï se numa cidade verde, 

muito em parte devido ao já referenciado transnacionalismo, que trouxe consigo ideologias 

europeias e ocidentais sobre ambiente e cidadania, tendo as autoridades chinesas implementado 

leis e regras para que a cidade assim se mantivesse (Figura 14).  
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Figura 14 ï Modelo de projeto de cidade auto ï sustentável  
Fonte: Urban Lab Global Cities. Xiamen Low-Carbon New-Town Development (documento online 

em: http://urbanlabglobalcities.blogspot.pt/2011/10/xiamen-low-carbon-new-town-
development.html, Acedido em 2014-02-16)  

 
A título de curiosidade, havia uma lista governamental municipal com os dez 

mandamentos, sendo estes os seguintes: 1) Não sujar o chão; 2) Não cuspir no chão; 3) Não pisar 

a relva; 4) Não danificar propriedade pública; 5) Não passar sinais vermelhos; 6) Não ser 

desrespeitador nos autocarros; 7) Não usar linguagem imprópria; 8) Não fumar em edifícios 

públicos; 9) Não usar buzinas de automóvel na ilha e 10) Não afixar pósteres nas paredes. Esta 

lista demonstra o quanto o Governo Municipal de Xiamen levou a sério as novas ideologias 

ocidentais, introduzindo novas leis e novos regulamentos que, como vimos, por vezes raiavam o 

absurdo. De facto, Xiamen não atingiu este estatuto de cidade verde sem as vantagens destas 

novas ideologias trazidas pelos estrangeiros.   

 No geral, há uma relação direta entre os investimentos estrangeiros e o desenvolvimento 

urbano em Xiamen. Assim que o capital estrangeiro subiu durante os anos 80 e 90, assim o 

número de projetos de desenvolvimento urbano cresceram drasticamente.  

  Hoje, Xiamen olha com expetativa para o futuro, empreendendo um esforço para se 

expandir numa baía ï metrópole ainda maior. A ilha de Xiamen tornou ï se no núcleo da Zona 

Económica Especial de Xiamen e as áreas citadinas e industriais no continente servem como 

satélites económicos da região. A esperança é a de que com uma melhor conexão entre a ilha e o 

continente, haja um impacto económico e cultural ainda maior, com a construção de pontes 

ideológicas e de investimento tecnológico e industrial que possibilitem uma melhor união entre 

continentais e os habitantes da ilha de Xiamen trazendo, assim, uma nova explosão económica 

para o futuro, que tenha um impacto direto na economia local. Este olhar para o futuro engloba a 

expansão do espaço da cidade e do porto ultrapassando, assim, o obstáculo da disponibilidade de 

terra na ilha, ao mesmo tempo que descentralizam as indústrias mais poluentes para o continente 

possibilitando, assim, a transformação da ilha numa cidade ainda mais verde para poder usufruir 

da crescente indústria turística.  
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2.7 ï Zonas Económicas Especiais, uma luta de titãs   

 

Apesar da já conhecida reputação das duas Zonas Económicas Especiais em que nos  

focámos nos capítulos anteriores, importa referir que existem muitas mais. No entanto, esta 

dissertação foca ï se especificamente nas primeiras cinco Zonas Económicas Especiais criadas 

na República Popular da China e, por isso, importa referir, neste ponto, as restantes três, fazendo 

uma pequena comparação entre estas e as duas anteriormente estudadas. Esta comparação 

servirá para avaliar as diferenças encontradas entre elas, quer a nível económico ï social, quer a 

nível estrutural devido às diferentes escalas de investimento, interno e externo, nas várias 

localizações. As três Zonas Económicas Especiais ainda não referenciadas, apesar de menos 

conhecidas comparativamente às duas anteriores, são Hainan, Shantou e Zhuhai.  

 Em relação a Hainan, importa sublinhar que a sua localização geográfica é 

substancialmente diferente das outras Zonas Económicas Especiais e muitas das diferenças estão 

relacionadas com o tamanho e o nível de desenvolvimento. Hainan é uma ilha com 34000 km
2 

e 

as outras Zonas Económicas Especiais são pequenas em comparação com ela, como podemos 

observar na Tabela 2.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 ï Tamanho e densidade populacional das Zonas Económicas Especiais 

Documento online em: http://www.rand.org/content/dam/rand/pubs/notes/2009/N3295.pdf, 
Acedido em 2014-02-26 

 
 Em termos de comparação, Shantou não chega a ter um terço do tamanho de Hainan que, 

por sua vez, tem a menor densidade populacional entre estas cinco zonas. Hainan (Figura 15) fica 

na parte mais a sul da China, ao largo do Vietname. Tem um clima subtropical, chegando quase a 

tropical, o que traz implicações a nível da indústria primária e tem como principal produção a 

planta da borracha.  
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Figura 15 ï Zona Económica Especial de Hainan  
Fonte: Tour Round China. Map of Hainan (documento online em: 

http://www.tourroundchina.com/map/hainan.htm, Acedido em 2014-02-26)  
 

 

As outras zonas encontram ï se todas ao longo da costa sudoeste da China e estão, por 

isso, próximas do oceano e do transporte barato por água. Xiamen, por exemplo, é a que fica mais 

a Norte, na província de Fujian, perto de Taiwan e as outras três estão localizadas na província de 

Guangdong, com duas situadas muito perto de Hong Kong. Já Zhuhai é um pouco mais a Sul 

destas duas e tem um conveniente acesso de transportes para Macau, assim como para o resto 

da China e Shantou está localizada a Norte de Hong Kong, mais ou menos a meio da distância 

para Xiamen. De todas estas zonas, Shenzhen tem a vantagem adicional a nível de 

desenvolvimento económico de ter acesso direto a Hong Kong, o que facilita o comércio. Também 

Zhuhai possui uma potencial vantagem devido à sua proximidade com Macau. Todas estas 

vantagens tornam diferentes as Zonas Económicas Especiais, quer a nível de desenvolvimento 

económico, quer a nível de desenvolvimento estrutural. Neste caso, Hainan é, de longe, a zona 

menos avançada, com uma percentagem de produção e exportação per capita muito inferior ao 

resto das zonas, quase com metade da percentagem de Shenzhen, 42% e 97% respetivamente. 

Como referimos anteriormente, a agricultura sofre um impacto negativo devido ao terreno de 

Hainan, fazendo desta zona a região com a menor percentagem de exportação per capita, o que 

explica o porquê da fraca industrialização e economia. Se, por um lado, Hainan tem esta 

desvantagem de fraco rendimento territorial, por outro tem vantagens substanciais sobre as outras 

Zonas Económicas Especiais devido ao seu subdesenvolvimento (tornando ï a uma zona virgem 

a explorar e a industrializar), à sua localização e aos seus recursos naturais. As suas vantagens 
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assentam, primeiro, nas suas culturas tropicais, com especial incidência na exportação de 

borracha, café e chá; segundo, a sua localização facilita o transporte por mar, tornando a ilha um 

porto por excelência para o comércio de produtos frescos; terceiro, o seu turismo, visto que 

Hainan possui quilómetros de floresta virgem e praias por desenvolver e explorar, o que faz do 

turismo uma possível e atrativa fonte de rendimentos e investimento; quarto, os seus depósitos 

minerais, que estão por explorar, fazem desta província uma reserva de ferro, cobalto e zinco, o 

que já potenciou o investimento por parte do Governo Central num aeroporto internacional na ilha, 

fazendo deste o primeiro grande investimento de Hainan, que apresentou o seu projeto para Zona 

Económica Especial em 1981 somente para usufruir dos privilégios que estas zonas tinham em 

relação ao resto do país e a sua abertura ao resto do mundo. No entanto, só em abril de 1988 é 

que Hainan recebeu o estatuto de Zona Económica Especial, tornando ï a numa zona que 

responde diretamente ao Governo Central Chinês evitando, assim, os trâmites e as burocracias 

dos Governos Regionais. Hainan conseguiu, finalmente, a sua primeira vitória frente às quatro 

grandes zonas já estabelecidas e devidamente desenvolvidas com largos investimentos internos e 

externos.  

 Já a Zona Económica Especial de Zhuhai criada em agosto de 1979 possuía, inicialmente, 

somente 6,7 km
2
 e foi só em 1988 que a zona cresceu para os atuais 121 km

2
. Esta zona foi 

escolhida pelo Governo Central Chinês pela mesma razão de Shenzhen. Zhuhai (Figura 16) é 

adjacente a Macau e, como tal, tem uma longa tradição em relações internacionais e, por isso, foi 

uma escolha óbvia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16 ï Zona Económica Especial de Zhuhai 
Fonte: Hong Kong ï Zhuhai. Map of Zhuhai (documento online em: 

http://www.nushkba.org/Events/Seattle15Jul08C.htm, Acedido em 2014-03-02) 
 

 










































































































































